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    PALAVRAS INICIAIS




    A nossa expectativa com o lançamento dessa obra é oportunizar que gestores, educadores, líderes comunitários, pais, famílias, responsáveis por células sociais, amantes da democracia, da descentralização governamental, compartilhada com os núcleos comunitários; adeptos de uma educação e formação libertadora de grilhões opressores, impositivos e castradores do autodesenvolvimento, da emancipação do sujeito e dos conceitos, valores, concepções e anseios coletivos, esses possam ter acesso à essas reflexões e sejam provocados, motivados ou desafiados a buscarem seus próprios caminhos de construção emancipatório, autônomo e significativo de sua formação escolar.




    Lembramos que essa obra é em quase toda sua escrita oriunda de uma dissertação de mestrado e assim, não sendo 100% semelhante ao texto original que pode ser consultado na ficha catalográfica do Sistema Integrado de Bibliotecas – SIBI/UFES: Reetz, Paulo Sérgio 1964- R 322 – CDU-37 GESTÃO DEMOCRÁTICA NA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS/ ES.
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    1. INTRODUÇÃO




    “Só numa compreensão .dialética da relação escola- sociedade é possível não só entender, mas trabalhar o papel fundamental da escola na transformação da sociedade”.




    Paulo Freire (2000, p. 53)




    A presente pesquisa e a consequente proposta dela via o produto que desenhamos, como possível contribuição aos que aspiram transformações sociais, nasceram de um entendimento que gradativamente foi crescendo pela relação estreita desse pesquisador e proponente com as comunidades campesinas.




    Como agente público, nas últimas décadas no Município de Domingos Martins/ES, e com atuação em várias dimensões da construção da teia social, esse pesquisador há muito, vem apontando, como colaborador na confecção de propostas de gestão pública, para a necessidade de uma maior democratização da gestão administrativa, dando aos distritos municipais, principalmente àqueles que distam muito da sede da gestão centralizada, maior autonomia nos encaminhamentos que dizem respeito ao modus vivendi operandi daquele distrito. Sob argumentos de que tal democratização mais radical em muito auxiliaria, não só a agilidade na busca de respostas às necessidades da comunidade, bem como um modelo emancipatório e popular nas decisões dos rumos estabelecidos pela própria comunidade. Porém, neste trabalho dissertativo, embora possa ser estendido a outras realidades similares, nos deteremos apenas com foco no processo educacional da rede Municipal.




    Domingos Martins vem há muito registrando um trabalho de encontros e debates na busca de um modelo democrático de gestão. Como veremos no decorrer dessa pesquisa, os documentos sob análise nos trazem registros em defesa da democracia participativa, sob perspectiva de representatividades, fazendo com que muitas questões possuam dificuldades em suas soluções sob anseios mais populares. Essa pesquisa adota uma perspectiva mais progressista, sob o discurso da democracia direta, radical, deliberativa, sob força de leis regulamentadoras, dando maior autonomia e espaços nas ações, nos rumos da educação do campo.




    Nossa análise e proposta dá uma continuidade à concepção de democratização, que nos parece que o próprio documento anseia, mas que precisa avançar ainda mais. Logo, acaba sendo uma proposta mais ousada, com pressupostos mais progressistas, revolucionários, podendo até ser compreendidos, embora não seja essa a intenção, contrários ao sistema vigente de democratização aplicada. Propomos ações emancipatórias do sujeito e do coletivo. Ousadas, mas sem desmerecer o sócio histórico das trajetórias que levaram até o quadro atual de concepção e prática de gestão democrática.




    Nesse foco, essa pesquisa tem como título, Gestão democrática na educação do campo no Município de Domingos Martins/ES. Diante do título proposto, formulamos um problema fundamental para nossa pesquisa: Como pode ser pensada e organizada uma concepção de gestão de Educação do Campo, onde a democratização governamental permita que a auto-organização da comunidade no entorno das unidades escolares seja determinante nesse processo de gestão?




    Assim, elegemos, como objeto da pesquisa, o Processo de Gestão da Educação do Campo, e sua democratização no contexto rural do Município de Domingos Martins/ES/Brasil.




    Cremos no pressuposto de que, com um desenho teórico e metodológico de uma organização sistemática, periódica, em modelo de Assembleias locais e/ou distritais, com representantes dos diversos segmentos na comunidade ou no Distrito, a Educação do Campo pode se fortalecer, se enraizar, se emancipar, avançando em seus respectivos e até singulares objetivos.




    Vislumbrar essa possibilidade na Educação do Campo tem estado entre os objetivos e metas de vários teóricos e documentos sobre o movimento emancipatório do trabalhador rural.




    Passam-se décadas e décadas desde o início desse movimento emancipatório do trabalhador rural e continuamos no desafio de repensar a ordem social vigente, na busca de harmonizar as nossas necessidades, anseios em articulações com os poderes públicos estabelecidos, a fim de encontrarmos a nossa eficiência e suficiência comunitária e, em particular, para esta pesquisa, do homem do campo em seu processo formativo.




    A luz do todo exposto, esta pesquisa tem como objetivo geral elaborar uma análise e síntese de documentos que possibilitem um repensar e consequentemente, provocar uma organização na gestão da Educação Municipal em Domingos Martins/ES, onde a auto-organização das comunidades, estejam concretizados nos processos da Educação do campo Martinense. Objetivo esse que pode ser estendido às redes que se interessam por esse debate.




    Traçamos, como objetivos Específicos:




    - Compreender o paradigma da gestão democrático-participativa e suas contribuições para a gestão auto organizada da Educação do campo;




    - Analisar a atual gestão vigente na educação no Munícipio de Domingos Martins a partir dos seus documentos oficiais e dos sujeitos que atuam na educação do Munícipio;




    - Sugerir, a partir da análise documental e a partir do referencial teórico assumido por essa pesquisa, um produto que promova a participação direta da Comunidade Escolar no Processo de Gestão Escolar, para que a partir desse modelo a comunidade escolar modele, remodele, desconstrua e reconstrua o seu próprio regimento ou estrutura mais conveniente à sua realidade, convicções e intenções.




    No ano de 2000, como diretor de unidade escolar na zona rural, Distrito de Melgaço, em Domingos Martins, distando 33 km da sede de comando, com péssimas vias de acesso na época que lá atuamos, ficávamos reféns de determinações e encaminhamentos sobre questões mínimas, que, ao nosso entendimento, poderiam ser resolvidas pela Unidade Executora da Unidade Escolar, que é uma Associação civil, sem fins lucrativos, possuidora de um Regimento interno próprio, com a finalidade geral de promover a integração: Poder público-comunidade-escola-família. Assim, naquela ocasião, buscamos trabalhar fazendo ver, à gestão municipal, que diversas decisões poderiam e deveriam ser tomadas pela comunidade local. Dessa forma, agilizamos mais reuniões com a comunidade, na sua quase totalidade composta de descendentes Pomeranos, sem muito domínio da língua Portuguesa, o que exigia intérpretes na interação comunicativa nas reuniões, a fim de se ter uma maior interação comunicativa. Por meio de uma maior abertura nesse processo de participação nos rumos da vida escolar, conseguimos uma atuação comunitária ativa na revitalização das estruturas físicas da escola e a abertura de turmas noturnas para continuidade do ensino fundamental, a partir da 5º série do ensino fundamental, uma vez que, diurnamente, as séries iam até o 4º ano. Pelas assembleias mais frequentes, fomos influenciando pela alteração da concepção existente de que bastava fazer apenas até a então 4ª série. Esta nova concepção, construída com a ativa participação da Comunidade escolar, trouxe, aos bancos da escola, um número considerável de jovens e adultos.




    Associado a essa vivência de diretor de escola no campo rural, os conhecimentos dos cursos de especialização Lato sensu, nas áreas: Administração escolar, com a Monografia sob título: “Gerenciamento do processo educativo de uma rede escolar em zonas de difícil acesso” - (UCAM/2001-2002); Recursos Humanos e Reengenharia Administrativa, com a Monografia sob título: “Satisfação do cliente nas instituições privadas de ensino superior” - (UCAM/2003-2004) e em Psicopedagogia, com a Monografia sob título: “A importância do grupo no desenvolvimento da aprendizagem pessoal: um esboço teórico”- (UCB/2005-2006), e a realização de um Mestrado por uma instituição não brasileira com aulas fora do Brasil (IJM VARONA/CUBA, 2001-2003) com práticas e concepções mais populares de participação, tais cursos, ampliaram nossas fundamentações teóricas, nos fazendo cada vez mais defensores do pressuposto da participação mais direta e deliberativa das comunidades locais nos rumos da educação.




    Além dessas vivências acadêmicas e experiências de gestor educacional, acrescentamos o fato de que várias vezes fomos invocados para ajudar na construção de propostas de gestão administrativa para o Município. Nessas ocasiões, sempre deixamos claro as nossas convicções de democracia radical e deliberativa das comunidades na gestão pública e que os movimentos institucionais, em particular educacionais, em suas práticas educativas e de gestão, devem fazer dos sujeitos da comunidade local, pessoas não passivas nesse processo.




    Em nossa opinião e proposta, a comunidade deve se organizar local e distritalmente, a luz da já existente organização político-geográfico-administrativo, onde um número de comunidades próximas umas das outras, formam um Distrito administrativo, sendo que a maioria não tem algum tipo de gestão local. No Munícipio de Domingos Martins existem sete Distritos, todos criados por leis Municipais. Essa estrutura poderá facilitar um possível repasse de verbas, e ser determinante no apontar para onde quer ir o Distrito, traçando os objetivos, as diretrizes que melhor atendam seus anseios. Dessa forma, essas comunidades que compõem estes distritos terão um processo ensino aprendizagem, incluso o caráter administrativo desse processo, dentre outros, que sustente as raízes, concepções, valores, interesses e lutas das comunidades campesinas, invocando, nessa articulação com os governos Municipais, o seu direito por uma educação de qualidade, significativa e também gerida sob essa ótica. No entanto, sem deixar de cobrar o dever do Estado no processo educativo.




    Como educador, gostaria muito de ver a mesma dedicação das comunidades, voltada para o currículo, aplicada também à gestão escolar. Como discorre Arroyo (2011), o currículo está sempre em disputa. Há um engajamento de comunidades por espaços temáticos no processo ensino-aprendizagem. Podemos inovar, incluir, reestruturar o currículo. Mas, sem mudanças na forma de gestão escolar, tais iniciativas podem ficar reféns de jeitinhos da parte gerencial e administrativa. A nossa pesquisa visa avaliar as teorias e práticas aplicadas na realidade educacional brasileira, e de forma mais específica na rede municipal que elegemos para ser o nosso campo de ação. Paralelamente, promover uma reflexão que possa levar à busca de um modelo de gestão escolar não verticalizada e impositiva nas redes educacionais.




    Sempre houve, por parte desse proponente, a atitude de defensor de que as comunidades são as mais conhecedoras de seus potenciais e de suas reais debilidades. Para mim, elas possuem anseios e necessidades que podem ter respostas afirmativas em si mesmas e motivá-las a uma espécie de auto-organização, ensiná-las a se movimentar em favor de si próprias, parece-me um desafio promissor.




    Uma gestão auto organizativa, da comunidade e no distrito escolar, poderá minimizar entraves, esses que justificam nossa proposição. Entraves, dentre eles: Lentidão de feedbacks às petições e/ou demandas das unidades escolares distantes da sede administrativa do Município; material didático-pedagógico em tempo hábil; medição inexata das rotas do transporte escolar, que podem ser para mais ou para menos do real, e pior, que as vezes corre o risco de deixar estudantes fora do atendimento, o que exigirá um retorno à medição da rota, o que pode levar dias; dificuldades de acessibilidades em estradas e na estrutura escolar, que na morosidade do poder público, se arrastam lentamente na busca de soluções; a mesma morosidade em processos simples de manutenção ou reparos na estrutura física; a ausência momentânea de uma, duas ou três pessoas de tomadas de decisões na centralidade de gestão, que impede um retorno de comando para escolas com necessidades imediatas no meio rural; propostas de instrumentos mediadores no campo didático/pedagógico/administrativo, que leva-se tempo para se ter um resposta, quando as tem. Com certeza cada comunidade/Distrito terá seus peculiares incômodos que geram entraves no processo funcional, tanto de ordem qualitativo como quantitativo de respostas.




    Verificamos por pesquisa bibliográfica e documental como se teorizou/teoriza e se deu/dá no sócio histórico brasileiro, em sua legislação e prática, a questão da gestão educacional. Também verificamos a teoria e ação do Município onde fechamos o interesse dessa pesquisa pela particular forma de gestão. Os objetos dessa verificação são as práticas democráticas e conceitos/teorias de centralização e descentralização e suas respectivas intencionalidades.




    Assim, pela vivência e formação, a nossa proposta de pesquisa vê a educação como uma das pastas administrativas em que se faz necessária uma maior autonomia na gestão, uma vez que é pela educação que se cria ou se formata a identidade de um povo, de uma comunidade, de um grupo que se identifica em objetivos. Mas em minha particular criticidade, é a comunidade que deve formatar o processo político, pedagógico, de ensino-aprendizagem da escola. Em um país continental como o nosso, esta identidade comunitária não pode ser única ou reprodutiva de interesses e políticas de terceiros, não pertencentes às comunidades para onde políticas públicas são direcionadas. Não há dúvida de que essa perspectiva de busca e reconhecimento de identidade comunitária ou coletiva, como colocado por Honneth (2003), não se conseguirá sem conflitos, pois a construção de uma identidade coletiva, assim como uma identidade pessoal, sempre passa por diversas batalhas para serem reconhecidas. Bem sabemos que “os conflitos” se originarão da parte dos gestores dos sistemas, das redes educacionais e também na Comunidade/Distrito. Mas certo estamos, que os “conflitos”, os incômodos, os entraves processuais, devem gerar a busca de alternativas solucionadoras e de maior conforto sistêmico, em caráter democrático e de corresponsabilidade. Entendemos que os confrontos de opinião, de experiências, de visão de mundo, de pluralidade de caminhos possíveis na busca de soluções, potencializam um achado comprometido com maiores sucessos. A troca Intersetorial de experiências e conhecimentos pode se tornar relevante aos caminhos a serem tomados.




    Em Municípios como o do nosso objeto de pesquisa, que possuem um vasto território rural, com a grande maioria de munícipes campesinos, aproximadamente 75.7%, conforme o Censo/IBGE/2010, sendo o segundo Munícipio capixaba em maior população rural, com uma herança sócio-histórico-cultural diversificada, com predominâncias alemã, Italiana, Pomerana, e com a miscigenação desses e outros fluxos migratórios que vieram a partir da quarta década do século XIX. A significatividade dos movimentos sociais dentro destes distritos, com perfis culturais diferenciados, deve ser levada em conta pelas Políticas públicas.




    Nessa perspectiva, Caldart (2004) deixa implícito e explicito em quase toda sua obra, ‘Por uma educação do Campo: traços de uma identidade em construção’, a necessidade de se respeitar os diversos valores e demais questões socioculturais na construção de uma identidade coletiva, cabendo à política respeitar os movimentos sociais que buscam a sua identificação. Dentro dessas perspectivas, geográficas e de diversidades, como se pode homogeneizar normas, estruturas e metodologias, dentre outras, de gestão do processo educacional?




    Embora em circunstâncias diferenciadas, mas para efeito de enriquecer a reflexão e fundamentação inicial sobre o proposto de pesquisa, onde pretendemos apontar a importância de a comunidade ser sujeito e ativa em sua construção sociocultural, invocamos Abromovay (1985, p. 57): “[...] os acampados, ao se organizarem coletivamente, deixam de ser apenas os objetos do processo de reforma agrária e tornam-se sujeitos. Eles passam do plano receptivo para o ativo”. O povo campesino, com as características tão singulares e divergentes dentro de um Município, Estado e País, esse povo precisa aprender e ter espaço para ser ativo no processo de construção de seus movimentos sociais. A comunidade não pode ser apenas um objeto de possíveis reformas, mas sujeitos ativos nos que lhe diz respeito à construção de sua formação. Provocar tal reflexão e propor mecanismos, para que tal processo de construção se dê, é um desafio e missão de todos os educadores que prezam pela emancipação do sujeito e da coletividade e, em particular, desafio deste pesquisador.




    Vivenciamos que várias unidades escolares distam dezenas de quilômetros das sedes gestoras e com diversos empecilhos nos acessos. Uma centralização na gestão acarreta dependências nos encaminhamentos, ausência de auto- organização popular e, por conseguinte na omissão das comunidades de base na discussão dos rumos que tomam a Educação do Campo. Assim, a comunidade rural fica refém das decisões que poderiam ser mediatizadas por conselhos locais e distritais eleitos pelas próprias comunidades. Tais conselhos deveriam ter representantes de todas as organizações sociais na comunidade, no Distrito, e possuírem suas formas de auto-organização com decisões de caráter deliberativo para a educação do campo na respectiva comunidade e/ou no respectivo Distrito. Assim, teríamos encaminhamentos significativos, que viabilizariam maior agilidade no Processo ensino-aprendizagem campesina. Propor uma forma democrática, participativa no modelo da auto-organização comunitária é um desafio que justifica tal pesquisa.




    Como o desenvolvimento de uma comunidade está dependente dos avanços socioculturais, alinhado à emancipação decisória, ainda que pontuais e regimentais, nos encaminhamentos que dizem respeito à sua vida em comum, fazer uma reflexão mais aprofundada e propor uma inovação na realidade processual na Educação do Campo é um bom início para o desenvolvimento comunitário das zonas rurais de nosso Estado.




    Diante do exposto, essa pesquisa possui a seguinte estrutura de escrita:




    No capítulo 2 apresentamos a metodologia aplicada e indicamos nosso referencial teórico, explicitando os caminhos que tomamos, nesse processo de pesquisa.




    No capítulo 3, intitulado a Democratização da Gestão na perspectiva emancipatória e a Educação do Campo, apresentamos uma breve história do descaso em relação à educação no meio rural no Brasil, apontando também os desafios de democratização na gestão da educação no Brasil, trazendo nosso referencial teórico como fundamento de uma gestão democrático-participativo-crítico-emancipatória e auto-organizativa.




    No capítulo 4, buscamos registar o que dizem os documentos que regem a educação em Domingos Martins, analisando esses pelos pressupostos que escolhemos, por serem de relevância para entendermos as concepções de gestão democrática existente e compará-los com as concepções de nosso referencial teórico, e assim escrevermos o capítulo 5, onde nos detivemos, a luz do material analisado e dialogando com o referencial teórico, apresentar uma proposta sugestiva de gestão onde ações podem ser descentralizadas, com maior participação da comunidade escolar em ações deliberativas.




    Por fim, fazemos as nossas considerações finais, resgatando alguns achados nessa pesquisa e desejando que esse trabalho seja lido e sirva de motivação inicial para todos aqueles que desejam uma prática mais libertadora, emancipatória, auto- organizativa da comunidade escolar em favor de uma Educação no campo significativa pela leitura de uma organização sistemática da comunidade.
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